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A área de estudo de deficiência múltipla
é uma área praticamente recente no IHA. Inici-
amos nosso estudo a partir de 1995, quando a
instituição organizou um grupo de trabalho para
discutir questões relativas às escolas especiais.
Dentre as questões discutidas, a que gerava mais
dúvidas referia-se a quem seria o aluno da es-
cola especial, pois pensávamos, que era o aluno
que possuía deficiência múltipla.

Organizamos, então, o grupo de estudo
da área específica de Dmu e reflexões a partir
da conceituação de deficiência múltipla enun-
ciada por alguns autores pesquisados:

“... as crianças com deficiências múlti-
plas e graves são aquelas cujas princi-
pais necessidades educacionais são o
estabelecimento e o desenvolvimento de
habilidades básicas nas áreas social, de
auto-ajuda, e comunicação, que repre-
sentam o potencial de sobrevivência da
criança em um mundo supervisionado ou
protegido.” Sontag, Smith e Sailon
(1977)

“Todos os indivíduos que têm uma defi-
ciência mental moderada, grave e pro-
funda.
Todos os indivíduos que têm distúrbios
emocionais graves e profundos.
Todos os indivíduos com deficiência men-
tal moderada e profunda que têm pelo
menos mais de uma deficiência (isto é,
deficiência auditiva, visual, paralisia
etc.).” Snell (1978)

“Crianças com deficiências múltiplas são
aquelas que têm mais de uma
excepcionalidade, sendo cada uma delas
suficientemente grave para justificar ser-
viços de educação especial.” Kirk e
Gallagher, 1991

“É a associação, no mesmo indivíduo, de
duas ou mais deficiências primárias
(mental/visual/auditiva/física), com com-
prometimentos que acarretam atrasos no
desenvolvimento global e na capacidade
adaptativa. As principais necessidades
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educativas serão priorizadas e desenvol-
vidas através de habilidades básicas, nos
aspectos social, de auto-ajuda e de co-
municação.” MEC, 1995

Refletindo sobre estes conceitos conse-
guimos compreender melhor o indivíduo com
deficiência múltipla e a urgência de propostas
educacionais diferenciadas, em função de suas
necessidades.

Entendemos que o indivíduo com defici-
ência múltipla é aquele que apresenta duas ou
mais deficiências primárias associadas (mental,
visual, auditiva, física), não significando, en-
tretanto, um somatório de deficiências. Um in-
divíduo que apresenta deficiência física associ-
ada a deficiência auditiva, por exemplo, deve
ser entendido como um indivíduo cujas neces-
sidades educacionais especiais são diferentes
das necessidades especiais de um indivíduo com
deficiência física ou de um indivíduo com defi-
ciência auditiva.

As pessoas que apresentam deficiências
associadas devem ser compreendidas como uma
pessoa que se constitui de forma diferente,
singular, que participam da história de suas fa-
mílias e comunidades, influenciando-as e sen-
do influenciadas por elas de forma efetiva mes-
mo que bastante peculiar.

Esses sujeitos, assim como os demais,
constituem-se através da linguagem, embora,
para alguns, tenhamos que criar formas alterna-
tivas de comunicação para que possam compre-
ender e serem compreendidos pelo mundo.

“É sempre em um determinado ‘mundo’
(no contato com o outro) que o sujeito
nasce, cresce, se desenvolve, se consti-
tui. É este mundo (de incontáveis e

encantáveis outros) que será, por ele,
internalizado, no processo de sua cons-
tituição social.” (Kassar, pg. 69)

Como pessoas únicas, não podemos, por-
tanto, agrupá-las em categorias de deficientes
múltiplos, ou seja, grupo de DF/DM, DF/DA,
DF/DV, DV/DA, ... como também não podemos
pensar em propostas educacionais unificadas
para cada grupo.

As propostas educacionais para alunos
com DMu deverão ser elaboradas a partir da
determinação de suas necessidades educacionais
especiais realizada através da avaliação inicial
do aluno e do contexto escolar e sócio-familiar.

Este momento da avaliação inicial repre-
senta, então, o início de uma série de decisões
na vida deste aluno. Através da interação e de
atividades pedagógicas, próprias a cada idade,
vamos determinando suas necessidades educa-
cionais especiais e as ajudas necessárias para
que tenha acesso a aprendizagens curriculares.
Após a avaliação inicial, a criança ou o adoles-
cente é encaminhado para a modalidade de aten-
dimento que mais atenda, no momento, às suas
necessidades educacionais especiais - classes
especiais, escolas especiais ou escolas regula-
res, com os apoios que se fizerem necessários.

Apontamos alguns aspectos que conside-
ramos importantes e que deverão ser compre-
endidos de maneira global e dinâmica na avali-
ação inicial:

DO ALUNO

- atividades pedagógicas - como realiza
o que é proposto: com autonomia, com ajuda
(de que tipo), não realiza mesmo com ajuda;

- linguagem oral (compreensão e expres-
são);
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- outras linguagens para se comunicar;
- habilidades motoras, visual e auditivas;
- linguagem escrita (compreensão e ex-

pressão);
- construção de diferentes conceitos.

DO CONTEXT O SÓCIO-FAMILIAR

- história pessoal e social do aluno;
- desenvolvimento;
- relato sobre a vida da criança;
- contexto em que vive;
- atividades diárias realizadas;
- relações interpessoais (na família, em

comunidades, na escola).

DO CONTEXT O ESCOLAR

- respostas que a escola encontra para
atender às necessidades educacionais especiais
do aluno.

Priscila, por exemplo, é uma adolescente
de quinze anos que apresenta encefalopatia crô-
nica da infância. Utiliza cadeira de rodas,
apresenta-se bem posturada, tem controle de
cabeça e possibilidade de escrita com a mão
direita. Apresenta baixa visão. Consegue ler tex-
tos ampliados, com letras em negrito, com
espaçamento um pouco maior que o convenci-
onal, entre cada palavra e entre as linhas do tex-
to. Seus pais trabalham e tem uma babá desde
criança que a acompanha a todos os lugares.
Conversa sobre assuntos atuais e gosta de mú-
sica italiana. Priscila foi encaminhada para a
turma regular, na qual deverá acompanhar o
currículo oficial com as adaptações de acesso
ao currículo necessárias às suas necessidades
especiais. Deverá ter apoio da sala de recursos
e do professor itinerante. A babá, também será
um apoio, devendo estar na escola, no recreio,
para levá-la ao banheiro.

O processo de avaliação precisa continu-
ar nos espaços para os quais os alunos são en-
caminhados e onde a proposta de trabalho de
cada aluno vai sendo melhor definida, visando
a maior participação possível no currículo ofi-
cial (Multieducação). Para que essa participa-
ção se efetive são pensadas, continuamente, as
adaptações necessárias, tanto no que diz respei-
to ao acesso às atividades escolares (adaptações
de acesso ao currículo) quanto àqueles que de-
vem ser feitos nos procedimentos de avaliação,
recursos, objetivos (adaptações curriculares pro-
priamente ditas), tornando o currículo o guia de
viagem ao conhecimento construído para a ne-
cessidade individual de cada um.

Renato, por exemplo, é um adolescente
de quatorze anos, que apresenta encefalopatia
crônica da infância. Utiliza cadeira de rodas,
sendo, ainda, necessária uma adaptação para que
possa sustentar a cabeça. Comunica-se pelo sor-
riso, olhar e movimento de cabeça. Apresenta
baixa visão. Seus pais são separados e não tem
irmãos. Ele foi encaminhado para a escola es-
pecial, com indicação de uma proposta pedagó-
gica com adaptações curriculares significativas.
Durante seu primeiro ano de escolaridade, com
o apoio de sua terapeuta e após avaliação do
campo e acuidade visual, foi colocado ao lado
de sua cabeça um acionador conectado a um
relógio (recurso de comunicação alternativa). O
relógio servia como uma prancha de comunica-
ção na qual duas opções eram colocadas quan-
do a professora fazia uma pergunta. Renato pres-
sionando o acionador, girava o ponteiro do re-
lógio até posicioná-lo na resposta desejada. Fo-
ram utilizadas figuras com poucos detalhes e
ampliação das letras negritadas. Após alguns
meses, o acionador foi colocado entre seus joe-
lhos, como outra maneira de ser utilizado.
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Com a continuidade do trabalho e da ava-
liação do processo de ajustamento entre os ob-
jetivos, os meios e o desenvolvimento / apren-
dizagem, foram sendo mudadas as expectativas
em relação ao futuro e às possibilidades desse
aluno.

O caso do menino Renato exemplifica a
importância do processo de avaliação contínua
na tomada de decisão sobre os caminhos que
trilhamos com cada uma das crianças que ne-
cessitam de novas alternativas para a comuni-
cação com o mundo e o conseqüente processo
de aprender para desenvolver-se. u
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